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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2011

AUDITORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1.       DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco
GESTOR RESPONSÁVEL: Profa. Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Obras e Serviços de Engenharia
ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
UNIDADES AUDITADAS: Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção - NEMAM, Pró-Reitoria de Administração - PROAD, Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF, Coordenadoria da Acompanhamento Técnico Financeiro – CATF e Coordenadoria de Licitações.
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA:  26/02/14 a 30/12/14; 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 26/02 a 30/12/2014.
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 472 horas / 1h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 200.655.706,39 (duzentos milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e seis reais e trinta e nove centavos), sendo R$ 179.500.000,00 (Cento e setenta e nove milhões e quinhentos mil reais) relativos às obras na UACSA, R$ 8.168.619,06 (Oito milhões, cento e sessenta e oito mil, seiscentos e dezenove reais e seis centavos) relativos às obras na UAST e R$ 12.987.087,33 (Doze milhões, novecentos e oitenta e sete mil, oitenta e sete reais e trinta e três centavos) relativos às obras da Transrural. 
PROGRAMA/AÇÃO: 2032 – Educação Superior – Graduação, Pós-graduação, Ensino e Pesquisa / 8282 – Reestruturação e expansão de Instituições Federais de Ensino Superior.
2. INTRODUÇÃO
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS
A presente atividade está prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2014, da UFRPE, e corresponde à atividade n.º 11 – Obras do REUNI. 

Para a realização desta atividade, foram observadas a instrução normativa SFC nº 01, de 06 de abril de 2001, que define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TI 01, e as orientações e normatizações oriundas do Sistema de Controle Interno e Externo do poder Executivo Federal, de modo que os critérios gerais utilizados para analisar as atividades auditadas estão em estrita observância às normas aplicadas ao Serviço Público Federal, particularmente as mencionadas a seguir:

· Constituição Federal de 1988;

· Lei n.º 8.666/93;

· Lei n.º 4.320/64;

· LC n.º 101/00;

· Lei n.º 6.496/77;

· Lei n.º 12.593/12;

· Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais referentes às respectivas obras;

· IN RFB n.º 1234/12;

· IN RFB n.º 971/09;

· Códigos Tributários das Cidades de Recife, Garanhuns, Serra Talhada e Cabo de Santo Agostinho;

· IN SLTI MPOG n.º 01/10;

· Res. CONAMA n.º 237/97; e

· Acórdãos do TCU.
É importante destacar que houve restrições aos nossos trabalhos, tendo em vista que houve atraso na resposta da SA n.º 33, e que não foram respondidas as seguintes SA's n.º 17, 21, 31 e 34. 
O atraso e a ausência de respostas às referidas Solicitações de Auditoria dificultaram a realização dos trabalhos de auditoria, e até mesmo impossibilitaram a realização de alguns procedimentos de auditoria, tais como, por exemplo, o monitoramento do atendimento às recomendações produzidas pela Controladoria Geral da União, e da própria Unidade de Auditoria Interna.

Vale ressaltar que todas as Solicitações de Auditoria expedidas pela AUDIN, nesta atividade, que não foram respondidas pelo setor responsável, foram reiteradas, de modo que apenas a SA n.º 33 foi respondida (com atraso).
 2.2 OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA
Esta atividade de auditoria objetivou subsidiar a Administração Superior na prevenção e correção (ou minimização) de falhas e irregularidades na execução orçamentária de obras e serviços de engenharia da UFRPE.
2.3. ESCOPO DOS TRABALHOS
Os trabalhos foram realizados na própria Unidade de Auditoria Interna – AUDIN, no período de 26/02/2014 à 30/12/2014, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao setor público federal, de modo que foram executados por 01 (um) servidor; abrangeram obras e serviços de engenharia, financiados com recursos do REUNI; envolveram o Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção - NEMAM, Pró-Reitoria de Administração - PROAD, Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF, Coordenadoria da Acompanhamento Técnico Financeiro – CATF e Coordenadoria de Licitações; e tiveram por escopo obras e serviços de engenharia realizados (ou a realizar) na Sede da UFRPE, em Recife, e nas Unidades Acadêmicas do Cabo de Santo Agostinho (UACSA) e de Serra Talhada (UAST), perfazendo um montante de R$ 200.655.706,39* auditados.
* O montante auditado foi obtido somando-se o valor ref. à cada obra, conforme respectivos Termos de Contrato, ou valor orçado, no caso das obras na UAST, que se encontrava na fase de licitação.

Portanto, as obras definidas no escopo desta Atividade foram:

	N.º do Contrato
	Licitação
	Descrição da obra

	Contrato n.º 12/2014
	Concorrência n.º 04/2013
	Reforma e ampliação da Transrural.

	Contrato n.° 19/2014
	RDC Presencial n.º 01/2013.
	Contratação integrada de serviços de elaboração e desenvolvimento de projetos básico e executivo de engenharia e execução das obras de construção da infraestrutura do Campus da Unidade Acadêmica do Cabo Santo Agostinho (UACSA).

	--
	--
	Conclusão do Auditório/Biblioteca, do Bloco 2 de Laboratórios, do Bloco 2 de Professores, da Casa 2 de estudantes, do Galpão de Hidráulica e da Urbanização; Construção da Quadra Poliesportiva, da Fábrica de Ração Animal, e da Rede de Distribuição de Água, bem como a execução de pequenas reformas e adequações de instalações físicas no Campus da Unidade Acadêmica de Serra Talhada (UAST).


Também fizeram parte do escopo desta ação de auditoria a verificação do atendimento às recomendações da AUDIN expedidas em trabalhos anteriores, as quais serão detalhadas em Nota Técnica, bem como outras 12 recomendações constantes do RA CGU n.º 254892, de 1703/2011, conforme recomendação de verificação por esta AUDIN registrada na Nota Técnica CGU n.º 1700/2013.

Vale ressaltar que no presente relatório serão apenas elencadas as respectivas situações quanto ao atendimento (ou não atendimento) dessas recomendações, as quais se encontram analisadas através de Nota Técnica da AUDIN/UFRPE.
METODOLOGIA APLICADA
Inicialmente foram definidas as obras a serem auditadas, através de informações obtidas no SIAFI, com base no critério de materialidade, de modo que foram selecionadas obras ainda não auditadas na Sede da UFRPE e nas Unidades Acadêmicas do Cabo de Santo Agostinho (UACSA) e de Serra Talhada (UAST).

Identificadas as obras (escopo desta atividade de auditoria) foram iniciados os trabalhos, os quais foram realizados por amostragem utilizando-se do teorema do economista Vilfredo Pareto, conhecido como “Curva ABC”, através do qual foi possível examinar mais de 80% dos valores das obras auditadas.
Objetivando a coleta de informações, bem com oportunizando o direito de justificativa aos setores questionados, foram expedidas as seguintes Solicitações de Auditoria:

	SOLICITAÇÃO ORIGINAL
	SOLICITAÇÃO REITERADA
	DESTINATÁRIO
	DOCUMENTO DE RESPOSTA
	SITUAÇÃO

	Nº da SA
	Data de emissão
	Nº da SA
	Data de emissão
	
	
	

	15/2014
	25/09/2014
	-
	-
	GCF
	Memo n.º 205/2014-GCF
	Atendida no prazo

	16/2014
	25/09/2014
	-
	-
	NEMAM
	E-mail da NEMAM (30/09/2014)
	Atendida com atraso

	17/2014
	29/09/2014
	43/2014
	04/11/2014
	NEMAM
	-
	Pendente

	18/2014
	25/09/2014
	-
	-
	GCF
	Memo n.º 207/2014-GCF
	Atendida com atraso

	19/2014
	25/09/2014
	-
	-
	LICITAÇÕES
	Memo n.º 021/2014-CL
	Atendida no prazo

	20/2014
	25/09/2014
	-
	-
	CATF/PROAD
	Memo n.º 342/2014-PROAD
	Atendida no prazo

	21/2014
	25/09/2014
	42/2014
	04/11/2014
	PROAD
	-
	Pendente

	22/2014
	29/09/2014
	-
	-
	UACSA
	Memo n.º 033/2014-UACSA
	Atendida no prazo

	23/2014
	29/09/2014
	-
	-
	PROAD
	Processo disponibilizado
	Atendida no prazo

	24/2014
	29/09/2014
	-
	-
	GCF
	Processo disponibilizado
	Atendida no prazo

	25/2014
	29/09/2014
	-
	-
	LICITAÇÕES
	Processo disponibilizado
	Atendida no prazo

	26/2014
	29/11/2014
	-
	-
	NEMAM
	Memo n.º 114/2014-GCF
	Atendida com atraso

	31/2014
	17/10/2014
	-
	-
	NEMAM
	Documentos apresentados parcialmente na visita à obra.
	Atendida com atraso

	32/2014
	17/10/2014
	-
	-
	GCF
	Memo n.º 230/2014-GCF
	Atendida no prazo

	33/2014
	17/10/2014
	-
	-
	UACSA
	Doc. do Fiscal da Obra
	Atendida fora do prazo

	34/2014
	17/10/2014
	42/2014
	04/11/2014
	PROAD
	-
	Pendente

	38/2014
	28/10/2014
	-
	-
	UACSA
	-
	Pendente

	41/2014
	04/11/2014
	-
	-
	UACSA
	Reiterções
	Pendente

	42/2014
	04/11/2014
	-
	-
	PROAD
	Reiterções
	Pendente

	43/2014
	04/11/2014
	-
	-
	NEMAM
	Reiterções
	Pendente


À exceção das obras na UAST, por não estarem na fase de execução, foram realizadas, também, visitas às obras definidas no escopo desta atividade de auditoria a fim de constatar in-loco as/os obras/serviços de engenharia realizadas(os), medidas(os) e pagas(os), bem como para verificar se existia(m) falha(s) (ou irregularidades) na execução contratual.

As evidências, que serviram de base para as constatações e recomendações registradas neste Relatório, encontram-se nos Papéis de Trabalho (PT) do auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para eventuais consultas, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.
Procedidos estes trabalhos, foram constatadas impropriedades, as quais são apresentadas abaixo no item 3 – Resultados dos trabalhos.
3. RESULTADO DOS TRABALHOS

Inicialmente, cabe informar acerca do atendimento das recomendações da Auditoria Interna, bem como da CGU, citadas no escopo do presente documento.

Desse modo, tomando como base os quadros de recomendações dos Relatórios de Auditoria nº 06/2011 e 03/2013 (da AUDIN/UFRPE), e as recomendações reservadas para análise da AUDIN, conforme Nota Técnica CGU n.º 1700/2013 (Ref. RA CGU n.º 254892), citados anteriormente no item 2.3 deste relatório, apresentamos a seguinte situação de cada recomendação identificada por esta Unidade de Auditoria.
As recomendações, e respectivas situações, são as seguintes:

a) NEMAM – SA n.º 17.

	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	Nº
	Nº
	DETALHAMENTO
	

	1
	AUDIN
	06/2011
	3.1
	01
	01
	Abster-se de indicar nas placas das obras quaisquer prazos diferentes daqueles definidos em contrato ou em termos aditivos.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	2
	AUDIN
	06/2011
	3.1
	01
	02
	Corrigir as placas das obras, objeto desta Auditoria, conforme os prazos definidos em contrato ou em termo aditivo.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	3
	AUDIN
	06/2011
	3.2
	02
	01
	Realizar, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece a Lei n.º 8.666/93.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	4
	AUDIN
	06/2011
	3.3
	03
	01
	Observar a Instrução Normativa n.º 01/2010 – SLTI/MPOG, especificamente em seu Art. 4.º, quando da elaboração de projetos básicos e executivos para contratação de serviços de engenharia ou de obras públicas a fim de atender a esse Instrumento Normativo, bem como ao Inciso VII, Art. 12, da Lei n.º 8.666/93.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	5
	AUDIN
	06/2011
	3.4
	04
	01
	Observar quando da elaboração de seus Projetos Básico e/ou Executivo, os requisitos de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão de obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação, facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço e adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas, instituídos pela Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 12.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	6
	AUDIN
	06/2011
	3.9
	09
	01
	Orçar itens separadamente conforme tabela SINAPI a fim de tornar os preços individuais conhecidos ou realizar o orçamento através de composições e individualizando os itens e referenciando-os conforme a tabela SINAPI, quando for o caso.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	7
	AUDIN
	06/2011
	3.10
	10
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet pela Caixa Econômica Federal.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	8
	AUDIN
	06/201
	3.11
	11
	01
	Proceder à compensação dos valores demonstrados na Tabela 01 acima no pagamento a ser realizado à empresa contratada, conforme prazo determinado pela Administração Superior.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	9
	AUDIN
	06/201
	3.11
	11
	02
	Proceder à correção dos valores demonstrados na Tabela 02 acima, através de Termo Aditivo, antes da execução e do pagamento dos referidos serviços/obras.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	10
	AUDIN
	06/201
	3.11
	11
	03
	Abster-se de orçar e/ou pagar serviços de engenharia ou obras com preços divergentes aos constantes da tabela SINAPI, ou de tabela(s) aprovada(s) por órgão ou entidade da administração pública federal.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	11
	AUDIN
	06/2011
	3.12
	12
	01
	Corrigir o orçamento em seu item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) antes da execução e do pagamento dos serviços a fim de verificar a composição dos custos e do valor orçado.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	12
	AUDIN
	06/2011
	3.13
	13
	01
	Exigir da empresa o cumprimento do contrato firmado, quanto à presença de Engenheiro ou Arquiteto no local da obra;
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	13
	AUDIN
	06/201
	3.13
	13
	02
	Caso a empresa permaneça na infração contratual, adotar as sanções previstas no contrato e em lei.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	14
	AUDIN
	06/2011
	3.14
	14
	01
	Registrar as anotações no diário de obras com clareza e com o detalhamento necessário ao acompanhamento da evolução das obras e serviços, bem como para fins de controle.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	15
	AUDIN
	06/2011
	3.15
	15
	01
	Abstenha-se a UFRPE de orçar, conjuntamente, itens que podem ser detalhados em serviços e insumos.

Ressalte-se que esses serviços e insumos devem ter base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	16
	AUDIN
	06/2011
	3.15
	15
	02
	Abstenha-se a UFRPE de atestar e pagar serviços ou insumos, ou obras, ou outras despesas sem a total execução da mesma, observando sempre as quantidades e as qualidades orçadas, licitadas e empenhadas.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	17
	AUDIN
	06/2011
	3.16
	16
	01
	Exigir da contratada o cumprimento das normas de segurança de trabalho, através de Notificação(ões).
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	18
	AUDIN
	06/2011
	3.16
	16
	02
	Caso a empresa não atenda às normas de segurança do trabalho, mesmo após a(s) notificação(ões) desta UFRPE, adotar as medidas contratuais e legais cabíveis, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	19
	AUDIN
	06/2011
	3.17
	17
	01
	Proceder à correção da rede de distribuição de energia dentro do campus da UAST, especificamente com a retirada do referido poste e alocação do mesmo em local planejado e tecnicamente correto.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	20
	AUDIN
	06/2011
	3.18
	18
	01
	Exigir imediatamente da contratada o cumprimento das normas de segurança no ambiente de trabalho, quando das instalações provisórias de energia e de cortes de materiais.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	21
	AUDIN
	06/2011
	3.19
	19
	01
	Exigir através de Engenheiro Fiscal responsável pela obra, que a empresa contratada identifique as atividades realizadas conforme medições, através de documento hábil, em serviços e obras de engenharia, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, para análise e posterior “Atesto” desse profissional.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	22
	AUDIN
	06/2011
	3.19
	19
	03
	Realizar análise nos boletins da 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª medições, as quais são referentes às Notas Fiscais 353, 354, 355, 356 e 357, para verificação e confirmação dos valores referentes a serviços de engenharia e obras pagos através dessas Notas Fiscais, a fim de proceder às correções das retenções e recolhimentos de INSS.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	23
	AUDIN
	06/2011
	3.21
	21
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	24
	AUDIN
	06/2011
	3.22
	22
	01
	Corrigir o orçamento da Construção do bloco 2 da sala de professores da UAG, especificamente no item 12.08.01 (Registro de gaveta) observando a tabela SINAPI, na data referência da elaboração do orçamento.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	25
	AUDIN
	06/2011
	3.22
	22
	02
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda à correção do preço ofertado para o item 12.08.01 (Registro de gaveta), observando o valor correto no orçamento da UFRPE e a tabela SINAPI na data de referência para elaboração do orçamento.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	26
	AUDIN
	06/2011
	3.25
	25
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	27
	AUDIN
	06/2011
	3.26
	26
	01
	Descrever detalhadamente os itens constantes dos orçamentos a fim de permitir plena condição de fiscalização dos itens executados.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	28
	AUDIN
	06/2011
	3.27
	27
	01
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda às correções em seu orçamento e composições, para os itens evidenciados nesta Constatação, considerando a letra “n”, da Cláusula 10.ª do Contrato n.º 04/2011, bem como a tabela SINAPI, como base de preços, na data de referência da elaboração do orçamento inicial da UFRPE.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	29
	AUDIN
	06/2011
	3.28
	28
	01
	Proceder à revisão dos quantitativos orçados referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, a fim de executar os serviços nos quantitativos realmente necessários.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	30
	AUDIN
	06/2011
	3.29
	29
	01
	Abster-se a UFRPE de aprovar orçamento com valores divergentes aos orçados com base na tabela SINAPI, ainda que esses valores sejam referentes a itens constantes de composições e não observem individualmente os preços praticados na referida tabela com data de referência da elaboração do orçamento.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	31
	AUDIN
	06/2011
	3.29
	29
	02
	Proceder à compensação do valor de R$ 268,30, no próximo pagamento a ser efetuado para a empresa.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	32
	AUDIN
	06/2011
	3.30
	30
	01
	Notificar a empresa executora do orçamento da obra da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia para que a mesma proceda às correções dos itens apontados na análise desta Constatação.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	33
	AUDIN
	03/2013
	3
	01
	01
	Que a NEMAM realize, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece o Inciso IX, do Art. 6.º da Lei n.º 8.666/93, observando o Anexo II, da Portaria-SEGECEX n.º 33, de 7 de dezembro de 2012, quanto ao detalhamento mínimo recomendável pelo TCU para os projetos básicos das obras a serem realizadas nesta UFRPE.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	34
	AUDIN
	03/2013
	3
	02
	02
	Que a NEMAM estabeleça procedimentos de controle interno que garantam a tramitação de processos de pagamento, com as devidas verificações das medições, em tempo hábil à realização de pagamentos sem a incidência de multas por mora.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	35
	AUDIN
	03/2013
	3
	03
	01
	Que a NEMAM sempre anexe os comprovantes de registros das Anotações de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	36
	AUDIN
	03/2013
	3
	04
	01
	Que a NEMAM elabore cronograma com as etapas, subetapas e parcelas referentes aos itens de execução contratual, com grau de detalhamento adequado para cada obra e/ou serviço de engenharia.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	37
	AUDIN
	03/2013
	3
	06
	01
	Que a PROAD adote medidas de controle interno, tais como a elaboração de check-list e a revisão por outro servidor quanto aos itens do check-list, tendo por base o Art. 38, da Lei n.º 8.666/93.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	38
	AUDIN
	03/2013
	3
	09
	01
	Caso a empresa contratada emita Nota Fiscal separando as obras dos serviços de engenharia, que o Engenheiro (fiscal da obra) requisite da contratada a respectiva classificação das atividades medidas. Nesses casos, recomenda-se que o fiscal da obra analise a classificação das atividades econômicas indicadas pela contratada, previamente ao seu ateste e ao encaminhamento da Nota Fiscal para a realização de pagamento na GCF.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	39
	AUDIN
	03/2013
	3
	10
	01
	Que a NEMAM evite atribuir a cada Engenheiro ou Arquiteto (Fiscal de Obra) mais de um Contrato para fiscalização, de modo que o profissional técnico responsável pela fiscalização do serviço ou da obra de engenharia tenha condições de acompanhar (fiscalizar) diariamente a execução do objeto contratado.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	40
	AUDIN
	03/2013
	3
	11
	01
	Que a NEMAM indique as datas de referência em seus orçamentos de obras e serviços de engenharia.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	41
	AUDIN
	03/2013
	3
	11
	02
	Que a NEMAM se abstenha de realizar orçamento de itens em conjunto quando esses itens constarem individualmente nas tabelas oficiais do governo, somente indicando preços em conjunto quando da elaboração de composições de custos unitários.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA

	42
	AUDIN
	03/2013
	3
	12
	01
	Que a NEMAM adote medidas de controle interno a fim de estabelecer padrões de registros e controle para os livros diários das obras e dos serviços de engenharia pautando-se na legislação vigente bem como nas boas práticas de engenharia.
	SA não respondida

NÃO ATENDIDA


b)  GCF – SA n.º 18.

	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	Nº
	Nº
	DETALHAMENTO
	

	1
	AUDIN
	06/2011
	3.6
	06
	01
	Descrever de forma padronizada e detalhada a despesa apropriada e liquidada de modo a permitir aos usuários internos e externos uma informação transparente acerca dos gastos públicos.
	ATENDIDA

	2
	AUDIN
	06/2011
	3.19
	19
	02
	Abster-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida classificação das atividades medidas de acordo com a CNAE, a qual deve ser previamente analisada e atestada pelo Engenheiro Fiscal.
	NÃO ATENDIDA

	3
	AUDIN
	06/2011
	3.22
	22
	03
	Abstenha-se a UFRPE de efetuar o pagamento do referido item antes da correção do valor orçado, conforme Recomendação 1.
	NÃO ATENDIDA

	4
	AUDIN
	06/2011
	3.23
	23
	01
	Proceder à análise da diferença entre os valores retido e recolhido e o devido, e efetuar o recolhimento da diferença, de acordo com a competência correta, observando os acréscimos moratórios.
	NÃO ATENDIDA

	5
	AUDIN
	06/2011
	3.24
	24
	01
	Proceder análise dos valores pagos referentes ao ISS das Notas Fiscais n.º 246 e 247, e recolher os valores corretos observando as devidas competências e acréscimos moratórios.
	NÃO ATENDIDA

	6
	AUDIN
	06/2011
	3.28
	28
	02
	Abstenha-se a UFPRE de pagar os serviços/obras referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, conforme os valores orçados, e apenas o faça após revisão e correção através de Termo Aditivo dos quantitativos orçados.
	NÃO ATENDIDA

	7
	AUDIN
	03/2013
	3
	02
	01
	Que a GCF evite realizar pagamentos em cujos encargos haja a incidência de multas por mora imputando o ônus da penalidade pela inobservância do prazo de recolhimento a quem lhe der causa.
	NÃO ATENDIDA

	8
	AUDIN
	03/2013
	3
	05
	01
	Que a GCF sempre verifique a regularidade fiscal federal, estadual e municipal das empresas antes de realizar empenhos em observância ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93.
	NÃO ATENDIDA

	9
	AUDIN
	03/2013
	3
	09
	01
	Que a GCF abstenha-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida análise da classificação das atividades econômicas medidas, pelo Engenheiro (fiscal da obra), de acordo com a CNAE, e com a IN 971/2009 (e suas alterações).
	NÃO ATENDIDA


c)  CPL – SA n.º 19.

	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	Nº
	
	DETALHAMENTO
	

	1
	AUDIN
	06/2011
	3.20
	20
	01
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	NÃO ATENDIDA

	2
	AUDIN
	06/2011
	3.31
	31
	01
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	NÃO ATENDIDA

	3
	AUDIN
	06/2011
	3.32
	32
	01
	Abstenha-se a UFRPE de proceder às fases dos processos licitatórios com inobservância aos prazos definidos em Lei; exigindo todos os documentos necessários à evolução das fases das licitações, a fim de evitar efeitos suspensivos que por ventura possam ocorrer.
	NÃO ATENDIDA

	4
	AUDIN
	06/2011
	3.33
	33
	01
	Atente a UFRPE para numerar sequencialmente e rubricar todas as páginas de seus processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
	NÃO ATENDIDA

	5
	AUDIN / CPL
	03/2013
	3
	08
	01
	Que a CPL numere sequencialmente e rubrique todas as páginas que inserir em processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
	NÃO ATENDIDA


d) CATF/PROAD – SA n.º 20. 

	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	Nº
	Nº
	DETALHAMENTO
	

	1
	AUDIN
	06/2011
	3.7
	07
	01
	Incluir no Sistema de Gestão de Contratos (SICON) etapas, subetapas e parcelas no(s) item(ns) de execução contratual referente a obras.
	ATENDIDA

	2
	AUDIN
	06/2011
	3.8
	08
	01
	Exigir, em atendimento ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93, os documentos comprobatórios de regularidade fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal em seus editais de licitação, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
	ATENDIDA


e)  AUDIN – Análise de recomendações da CGU, conforme Nota Técnica CGU n.º 1700/2013.

	ORDEM
	ORIGEM
	RA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	
	ITEM
	Nº
	Nº
	DETALHAMENTO
	

	1
	CGU
	254892
	1.1.1.3
	003
	01
	Cumprir o art. 6°, IX, f , da Lei n° 8.666/93, que determina que o orçamento detalhado do custo global da obra deve estar fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.
	NÃO ATENDIDA

	2
	CGU
	254892
	1.1.1.5
	005
	02
	Para as obras da UFRPE, determinar aos fiscais de contrato nomeados que anotem em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme estabelece a lei 8666/93, art. 67, § 1º, inclusive aplicando tempestivamente as sanções previstas em edital e contrato.
	NÃO ATENDIDA

	3
	CGU
	254892
	1.1.1.5
	005
	04
	Determinar que a alteração dos contratos seja precedida de fundamentação legal e de justificativa, devidamente autuada em processo, entre as estabelecidas na lei 8666/93, art. 57, § 1º, incisos I a VI e art. 65 em sua inteireza.
	NÃO ATENDIDA

	4
	CGU
	254892
	1.1.1.6
	006
	01
	Cumprir o art. 7°, § 2°, II, da Lei nº 8.666/93, fazendo constar nos editais de licitação de obras planilhas orçamentárias adequadamente formuladas, contendo o detalhamento do BDI e dos encargos sociais, fixando, ademais, no edital, a obrigatoriedade de que os licitantes apresentem o referido detalhamento em suas propostas comerciais.
	NÃO ATENDIDA

	5
	CGU
	254892
	1.1.1.7
	007
	01
	Cumprir o §1º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, bem assim o que dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), fazendo constar no processo licitatório o conjunto probatório de que o parcelamento seria inviável sob os aspectos técnicos e econômicos, sempre que optar pelo não parcelamento, conforme previsto naquele dispositivo da lei das licitações.
	ATENDIDA

	6
	CGU
	254892
	1.1.1.8
	008
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações, abstendo-se de dispensar exigências sem amparo legal.
	ATENDIDA

	7
	CGU
	254892
	1.1.1.9
	009
	01
	Cumprir as disposições do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, abstendo-se de incluir de forma cumulativa nos instrumentos convocatórios de licitações requisitos de capital social mínimo e garantias para a comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes.
	ATENDIDA

	8
	CGU
	254892
	1.1.1.11
	011
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações.
	ATENDIDA

	9
	CGU
	254892
	1.1.1.12
	012
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, em especial os critérios de elaboração dos projetos básicos, conforme fixado no inciso IX do art. 6º e §4º do art. 7º daquela lei, abstendo-se de lançar editais de licitação sem que o objeto, e seus quantitativos, estejam consistentemente definidos.
	NÃO ATENDIDA

	10
	CGU
	254892
	1.1.1.15
	015
	01
	Cumprir as disposições do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, adotado o tipo de licitação ''melhor técnica'' ou ''técnica e preço'' quando o objeto da licitação se referir a serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.
	ATENDIDA

	11
	CGU
	254892
	1.1.1.16
	016
	01
	À UFRPE: cumprir do §2º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, atentando que a estimativa de preço para definição da modalidade de licitação deve ser feita em função da totalidade do objeto a ser contratado.
	ATENDIDA

	12
	CGU
	254892
	1.1.1.17
	017
	01
	À UFRPE: cumprir o art. 65, § 1º, da Lei de Licitações, abstendo-se de promover alterações contratuais, mediante acréscimos ou supressões além do limite de 25% do valor inicialmente contratado, atentando que o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no referido dispositivo legal.
	NÃO ATENDIDA


3.1. INFORMAÇÕES
3.1.1 INFORMAÇÃO GERAL 001
3.1.1.1 Reincidência de atrasos e ausência de respostas às Solicitações de Auditoria da AUDIN/UFRPE.

Nesta atividade de auditoria foram registrados atrasos e ausências de respostas às Solicitações de Auditoria, conforme relatado no item 2.1 – Considerações Gerais.

Dentre as SA's emitidas nesta atividade, não foram respondidas inicialmente as SA's n.º 17, 21, 31, 33 e 34. Todas essas SA's foram reiteradas, através das SA's n.º 41, 42 e 43, no entanto, apenas a SA n.º 33 foi respondida parcialmente, apesar do atraso.
É importante destacar que o atraso e a ausência de respostas às SA's da AUDIN é recorrente, pois tal fato já ocorreu em trabalhos anteriores da AUDIN.
Essas restrições além de provocar atraso nos trabalhos de auditoria, devido à espera pelas respostas às SA's, e retrabalho, devido à necessidade de solicitar novamente informações já requeridas, prejudicam a conclusão dos trabalhos de auditoria quanto ao cumprimento de seu maior objetivo, que é assessorar a gestão.
A esse respeito o Regimento Interno da Unidade de Auditoria Interna, aprovado pelo Conselho Universitário através da Resolução n.º 167/2013, prevê em seu Art. 12 que as informações devem ser prestadas a esta AUDIN tempestivamente, e mais especificamente, no Parágrafo Único desse mesmo artigo, que a recusa ou atraso no atendimento às SA's será(ão) levados ao conhecimento da Presidência do Conselho Universitário para as devidas providências.
3.1.2 INFORMAÇÃO GERAL 002
3.1.2.1 Descarte de resíduos sólidos, provenientes de limpeza e varrição da UFRPE, às margens da obra da Transrural.


Foi verificado durante visita à obra da Transrural que o setor responsável pela coleta e descarte de resíduos sólidos da UFRPE tem feito descarte de resíduos provenientes da limpeza e varrição da universidade às margens dessa obra, o que pode ser observado através das fotos constantes do PT 35.


O descarte desses resíduos às margens das obras da Transrural provocam retrabalho, aumentando os custos de execução, bem como atraso à conclusão dessa obra.

3.2. GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS

3.2.1  INFORMAÇÃO 001

3.2.1.1 Documentos autuados em processos licitatórios sem assinaturas dos respectivos responsáveis.
Nos trabalhos de auditoria realizados nas obras/serviços de engenharia foram identificados diversos documentos constantes dos processos administrativos, de licitação/contratação de empresas de engenharia, sem assinatura dos responsáveis pelos respectivos atos administrativos.
É fato que há documentos em que as assinaturas são dispensadas por se tratar de mera minuta, no entanto há outros (documentos) em que o cumprimento dessa formalidade atende a algum dispositivo legal ou normativo.


No caso específico do processo administrativo n.º 23082.019846/2013-89 verifica-se, inicialmente, que ao tramitar pela Procuradoria Jurídica o Edital referente a licitação realizada através do RDC n.º 01/2013 apresentava ausência de assinaturas, entretanto fora devidamente rubricado pelo Procurador, o Dr. Gustavo Ramos Carneiro Leão. Em continuidade de trâmite, o referido Edital sofreu atualizações, sendo finalizado às folhas n.º 490 a 500, do mesmo processo, sem retornar para a Procuradoria Jurídica para ser aprovado/rubricado novamente, e sem conter as assinaturas dos membros da Comissão Especial de Licitação.


Vale ressaltar que tal informação é recorrente, pois também já ocorreu em trabalhos anteriores da AUDIN.

Além do Edital referente ao RDC Presencial n.º 01/2013, é possível verificar que os documentos constantes das folhas n.º 27, 323, 383, 500, 523, 531, e outra folha sem numeração, desse mesmo processo, também não foram assinados.

A esse respeito deve ser verificada a Lei n.º 9.784/99, especificamente o § 1.º, do Art. 22, in verbis: os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável, conforme recomendações produzidas em trabalhos anteriores realizados por esta AUDIN.

3.2.2  INFORMAÇÃO 002

3.2.2.1 Instalações físicas de obras incompatíveis com Termo Contratual. 
Durante os trabalhos de auditoria realizados em atendimento à atividade 11, do PAINT/2014, foram realizadas visitas às obras/serviços de engenharia que se encontravam em fase de execução. Em visita às obras/serviços de engenharia que estão sendo realizadas(os) na Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho – UACSA, foi verificado que as instalações disponibilizadas como infraestrutura de apoio aos trabalhadores da empresa contratada, bem como aos servidores da UFRPE, não se encontravam em conformidade com a planilha orçamentária elaborada pela UFRPE para realização da licitação (RDC n.º 01/2013).
Na referida planilha verifica-se um dimensionamento para as instalações provisórias que considerou a existência de 400 (quatrocentos) operários e, assim, foram orçados 700m2 (setecentos metros quadrados) para Escritório e Alojamento; e 1.000m2 (mil metros quadrados) para refeitório. Entretanto, ao realizar visita ao local da obra/serviços de engenharia constatou-se que havia 40 trabalhadores da contratada, um décimo do quantitativo estimado no orçamento da UFRPE, além de infraestrutura em dimensões bem inferiores às orçadas, conforme fotos constantes do PT 40.
Foi verificado, ainda, que não houve, até o momento do primeiro boletim de medição, pagamentos referentes aos barracões (instalações provisórias). Esta informação visa, portanto, alertar os responsáveis pela fiscalização das obras/serviços de engenharia da UACSA para atentarem aos quantitativos que devem ser pagos à contratada, os quais devem ser aqueles devidamente executados (em observância ao Contrato vigente). 
3.2.3 RESULTADO DOS TRABALHOS
3.2.3.1 CONSTATAÇÃO 01
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de padronização nos procedimentos de gestão e fiscalização das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Foram solicitados todos os diários das obras que são escopo desta atividade de auditoria, no entanto o acesso aos registros das ocorrências diárias das obras/serviços de engenharia só foi possível quando solicitado a gestores diferentes. Os gestores disponibilizaram o acesso aos registros diários quando da visita da AUDIN às obras/serviços de engenharia.
Verificou-se, então, pela pulverização das procedimentos de controles das obras/serviços de engenharia na UFRPE, que cada gestor adota procedimentos de controle próprios, diferentes entre si.

Em relação aos registros diários das obras/serviços de engenharia verificou-se que na obra da Transrural há registro em livro diário, elaborado e disponibilizado pela fiscalização da UFRPE, e que nas obras na UACSA os registros existentes apresentam características de terem sido elaborados pela contratada, por apresentarem timbre da empresa (e não da UFRPE) e, em alguns documentos, assinatura apenas do engenheiro responsável pela empresa contratada.
Verifica-se, também, ausência de padronização nos procedimentos de medição para pagamentos às respectivas empresas contratadas, de modo que os boletins de medição expedidos pela equipe de fiscalização da UACSA estão discriminando de forma sintética as obras/serviços de engenharia executados no período.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópias dos registros diários das obras na UACSA; Cópia do 1.º Boletim de Medição da obra na UACSA (PT 36); 
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Ao serem solicitados a apresentar os diários das obras, os responsáveis pela gestão/fiscalização das obras/serviços de engenharia na UFRPE atenderam de forma distinta às Solicitações de Auditoria desta AUDIN.
O Fiscal da obra na UACSA disponibilizou o acesso aos registros através de cópias encaminhadas através da resposta à SA n.º 33/2014-AUDIN, e a NEMAM disponibilizou o acesso aos livros diários da Transrural apenas quando da visita da AUDIN ao local dessa obra/serviços de engenharia, sem responder formalmente.
Vale ressaltar, que a terceira obra auditada, a qual será desenvolvida na UAST, também sob a gestão da NEMAM, encontravam-se em fase interna (de licitação), quando da solicitação dos diários de obras aos responsáveis.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Ao analisar os procedimentos de fiscalização, nas visitas às obras (escopo desta atividade de auditoria), foi verificado que não há uma padronização nesses procedimentos na UFRPE. Verificou-se que, apesar de haver um setor responsável (NEMAM), há obras/serviços de engenharia que não se submetem à gerência desse setor. Isso provoca uma falta de padronização nos procedimentos de gestão das obras e serviços de engenharia, bem como expõe a UFRPE a riscos, por exemplo, de incorrer novamente nas mesmas falhas detectadas anteriormente pelos órgãos de controle, pois apenas as obras e serviços de engenharia que estão sob a gerência do setor responsável pelo monitoramento das constatações/deliberações dos órgãos de controle adotam os procedimentos estabelecidos na UFRPE e apresentados em respostas aos órgãos de controle.

Foi verificado, por exemplo, que nas obras da Transrural o fiscal registra diariamente todas as ocorrências em livro próprio que é mantido no local da obra. Na obra de construção do campus da UACSA, foi verificado que ainda há não registro próprio da fiscalização, sendo elaborado apenas um registro pela contratada, em cooperação com os fiscais da obra, de modo que uma via desse registro com os fiscais da UFRPE, como é possível observar nas cópias fornecidas pelos fiscais constantes do PT 32. As cópias do diário de obras apresentadas pela fiscalização da UFRPE na UACSA possuem timbre da empresa contratada e, em alguns registros, apenas assinatura do engenheiro responsável pela empresa contratada.

Outra consequência da falta de padronização nos procedimentos de fiscalização na UFRPE alcança os Boletins de Medição, importante meio de controle de execução das obras/serviços de engenharia, os quais não apresentam um grau de detalhamento mínimo a fim de permitir a identificação das obras ou serviços de engenharia executados no período compreendido na medição, como é possível observar no PT 36.
Vale ressaltar, que a padronização de procedimentos, inclusive de fiscalização, nas obras/serviços de engenharia, já foi recomendada anteriormente na UFRPE visando, dentre outros objetivos, atender a legislação e proporcionar à UFRPE uma segurança no registro das informações de suas obras/serviços de engenharia.
RECOMENDAÇÃO 01
Recomenda-se que a UFRPE padronize os procedimentos de fiscalização de suas obras/serviços de engenharia através de setor(es) que detenham conhecimento das recomendações/deliberações produzidas anteriormente pelos órgãos de controle.
3.2.3.2 CONSTATAÇÃO 02 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Insuficiência de detalhamento em orçamento de obras/serviços de engenharia.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Através da SA n.º 38/2014-AUDIN foi solicitado aos responsáveis pelas obras/serviços de engenharia na UACSA que apresentassem detalhamento de composição de custos e de quantitativos de itens constantes em planilha orçamentária das obras/serviços de engenharia nessa Unidade Acadêmica, tendo em vista que não foi possível identificar tais informações no processo administrativo da UFRPE n.º 23082.019846/2013-89, nem em mídias digitais de orçamento anexas a esse processo.
Tal exigência encontra-se prevista no item VI, do Parágrafo Único, Art. 2.º, da Lei n.º 12.462/2011, in verbis: VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, que Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC.

Ressalta-se que a referida Solicitação de Auditoria n.º 38/2014-AUDIN não foi respondida, reforçando a necessidade da informação.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópias das planilhas orçamentárias da UACSA/UFRPE (PT 33); Solicitação de Auditoria nº 38/2014, de 28/10/2014 (PT 20).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Não houve respostas dos responsáveis da UACSA quanto à Solicitação de Auditoria n.º 38/2014-AUDIN.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 
A análise desta AUDIN ficou prejudicada, tendo em vista a ausência de resposta por parte dos responsáveis pelas obras/serviços de engenharia da UACSA.
Verifica-se no ordenamento legal a necessidade de detalhamento do orçamento para realização de licitação na modalidade de RDC, a fim de demonstrar que a contratante possui uma estimativa de custos elaborada com bases sólidas, sem estimativas aleatórias, capaz de possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos métodos e do prazo de execução.
A Lei n.º 12.462/2011 requer minimamente, sem que seja frustrado o caráter competitivo do procedimento licitatório, que conste como elemento do projeto básico "orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados", conforme item VI, do Parágrafo Único, do Art.º 2.º.

O Acórdão TCU n.º 1.510/2013-Plenário, conforme citado nos itens 21 e 22 do Parecer n.º 330/2013 PJ - UFRPE/PGF/AGU, reforça a necessidade de que o anteprojeto elaborado pela contratante possua elementos mínimos, baseando-se em orçamento sintético detalhado.
RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE, através de setor(es) responsáveis pelas obras/serviços de engenharia, apresente os detalhamentos de custos e quantitativos referentes aos itens constantes do orçamento do RDC n.º 01/2013 requeridos na SA n.º 38/2014-AUDIN.
3.2.3.3 CONSTATAÇÃO 03 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Falha na autorização orçamentária das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Ao analisar os processos administrativos para licitação e contratação de obras/serviços de engenharia, que foram objeto do escopo desta atividade de engenharia, verificou-se que o prazo estimado/orçado para a vigência/execução contratual dessas obras/serviços é igual ou superior a 24 meses. Nessas condições, obras/serviços de engenharia de maior vulto, ou quaisquer investimentos cuja execução ultrapasse um exercício financeiro não podem ser iniciados sem prévia inclusão no plano plurianual, ou em lei que autorize a inclusão dessa despesa no referido plano, de acordo com o § 1.º, Art. 167, da Constituição Federal, in verbis: § 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.
Foram solicitados esclarecimentos à PROAD sobre a autorização orçamentária para execução das referidas obras/serviços de engenharia, através da SA n.º 34/2014-AUDIN, no entanto, não foram apresentadas as autorizações orçamentárias solicitadas.
Em consulta ao plano plurianual do governo federal (PPA 2012-2015), nas versões original e atualizada, não foram identificados quaisquer registros que evidenciassem autorização orçamentária para execução das obras/serviços de engenharia que foram escopo desta atividade de auditoria.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópia das páginas referentes ao Programa 2032 - Educação Superior - Graduação, Pós-graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão, constantes das versões original e atualizada do Anexo III / PPA 2012-2015 (PT 34); Cópia de despachos, emissão e cancelamento de empenhos (PT 41); Cópia das folhas n.º 1.572 e 1.573, do processo administrativo n.º 23082.019846/2013-89 (PT 42); Cópia dos Termos de Contrato ref. prazos de execução das obras/serviços de engenharia auditadas nesta atividade (PT 43).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Não houve respostas da PROAD quanto à Solicitação de Auditoria n.º 34/2014-AUDIN.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 
Verificou-se na contratação das obras da UAST, Transrural e da UACSA que essas obras/serviços de engenharia têm previsão de período de execução contratual de 24, 24 e 36 meses, respectivamente. Nestas condições, a realização de quaisquer investimentos necessita constar do plano plurianual, de acordo com o § 1.º, Art. 167, da Constituição Federal, sob pena de crime de responsabilidade.

Vale ressaltar, que essa exigência Constitucional, dentre outros objetivos, visa garantir a execução das despesas com investimentos em sua totalidade, evitando a falta recursos e a incompletude do investimento público.

No processo administrativo n.º 23082.019846/2013-89, ref. às obras/serviços de engenharia da UACSA verifica-se que houve destaques orçamentários, “remanejamentos orçamentários”, para fazer face às despesas dessa obra, seguidos de cancelamentos dos empenhos abertos para a realização dessa despesa. 

Foram solicitadas informações à PROAD sobre a regularidade das autorizações orçamentárias para realização das obras na UFRPE através da SA n.º 34/2014-AUDIN, e reiteradas através da SA n.º 42/2014-AUDIN, no entanto essa Pró-Reitoria silenciou e não apresentou as informações solicitadas por esta Unidade de Auditoria Interna. Dessa forma, a análise desta AUDIN ficou prejudicada, tendo em vista a ausência de resposta por parte da PROAD.

Conforme determinação expedida pelo TCU através do Acórdão n.º 948/2007-Plenário in verbis:  Licitações para obras e serviços cuja execução ultrapasse um exercício financeiro somente podem ser realizadas quando, cumulativamente, houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes no exercício financeiro da licitação e o produto da obra estiver contemplado nas metas estabelecidas no plano plurianual.
Assim, é importante que a situação orçamentária das obras/serviços de engenharia que excedem um exercício financeiro na UFRPE seja regularizada urgentemente, a fim de evitar possíveis danos ao erário, bem como prejuízos à comunidade acadêmica da UFRPE, especialmente porque estamos em vias de elaboração/aprovação de novo Plano Plurianual do governo federal para o quadriênio 2016- 2019.
RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE regularize urgentemente a autorização orçamentária, evidenciando registro em plano plurianual de suas obras/serviços de engenharia que possuam previsão de execução contratual superior a 01 (um) exercício financeiro, a fim de evitar possíveis danos ao erário e à comunidade acadêmica da UFRPE.
3.2.3.4 CONSTATAÇÃO 04 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Inexistência de licenciamento para obras/serviços de engenharia.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Durante os trabalhos de auditoria foram solicitadas licenças e alvarás das obras/serviços de engenharia que foram escopo desta atividade, através das SA's n.º 31 e 33/2014-AUDIN, no entanto nenhuma licença (ou alvará) foi apresentado a esta AUDIN.
Foi apresentada Cópia da Autorização n.º 15/2013 da Secretaria Executiva de Meio Ambiente - SEMA, da cidade do Cabo de Santo Agostinho, protocolada sob o n.º 235/2013, através da resposta à SA n.º 33/2014-AUDIN, no entanto a autorização se encontra vencida desde 29/05/2014, sem que tenha sido providenciada sua renovação ou a obtenção das licenças necessárias ao início da obra.
Ressalta-se que esse fato, também, é recorrente na UFRPE, no entanto, no caso da obra da UACSA a Universidade mesmo já possuindo a escritura do terreno recebido por doação da Prefeitura da cidade do Cabo de Santo Agostinho, licitou através da Lei n.º 12.462/2011 - RDC a contratação dessa obra, incluindo a necessidade de obtenção das licenças e alvarás necessários e, ainda assim,  iniciou a execução das obras/serviços de engenharia sem possuir o devido licenciamento.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópia da Autorização n.º 15/2013 da Secretaria Executiva de Meio Ambiente - SEMA, da cidade do Cabo de Santo Agostinho, protocolada sob o n.º 235/2013 (PT 32); Cópia da Ata de Reunião da equipe de fiscalização das obras na UACSA com a empresa contratada (PT 32).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Com exceção da SA n.º 33/2014-AUDIN, as demais Solicitações de Auditoria expedidas nesta atividade de auditoria, que solicitaram a apresentação das licenças e alvarás das obras/serviços não foram atendidas.

Em resposta à SA n.º 33/2014-AUDIN a equipe de fiscalização da UFRPE na UACSA apenas encaminhou cópia da Autorização n.º 15/2013 da Secretaria Executiva de Meio Ambiente - SEMA, da cidade do Cabo de Santo Agostinho, protocolada sob o n.º 235/2013, a qual já se encontrava vencida desde 29/05/2014, e cópia da Ata de Reunião da equipe de fiscalização das obras na UACSA com a empresa contratada, coforme PT 32, na qual encontra-se registrada apenas a necessidade de serem "providenciadas as devidas aprovações nos órgãos competentes de todos os prédios da UACSA".
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Verificou-se nesta atividade de auditoria que a UFRPE não apresentou nenhuma licença ou alvará que autorizasse o início de suas obras/serviços de engenharia.
No caso da obra na UACSA, a UFRPE já possui escritura do terreno recebido por doação da Prefeitura da cidade do Cabo de Santo Agostinho, e mesmo precisando apenas seguir os trâmites normais em cada órgão competente para obtenção do licenciamento não procedeu à obtenção das licenças/alvarás.
Vale ressaltar, que no processo de obtenção do licenciamento de cada obra/serviço de engenharia pode(m) haver alterações nos projetos, causando alteração nos custos dos mesmos, bem como pode haver rejeição (desaprovação) pelas autoridades competentes, o que proporcionaria prejuízo ao erário.
É possível verificar, ainda em relação à obra da UACSA, na folha n.º 04 do processo administrativo n.º 23082.019846/2013-89, justificativas à não obtenção do alvará de construção previamente à contratação de empresa especializada para a execução da obra, o que é compreensível tendo em vista a modalidade de licitação adotada. Entretanto, também, é possível verificar nesse mesmo processo administrativo, que as providências para obtenção do licenciamento da obra/serviço de engenharia na UACSA ficaram sob responsabilidade da empresa contratada, que iniciou a execução da obra/serviço de engenharia sem observar o Termo de Contato firmado com a UFRPE e sem a intervenção da equipe de fiscais dessa obra.
Então, haja vista que já foram produzidas recomendações anteriormente para que a UFRPE se abstivesse de iniciar obras/serviços de engenharia sem o respectivo licenciamento emitido pelas autoridades competentes, será produzida apenas uma recomendação neste relatório de modo que fica mantida a recomendação anterior (através da qual continuará a ser desenvolvido o monitoramento pela AUDIN), visando aconselhar a UFRPE a abster-se de iniciar obras/serviços de engenharia sem o devido licenciamento.
RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE proceda urgentemente ao devido licenciamento, emitido pelas autoridades competentes, de suas obras/serviços de engenharia a fim de evitar possíveis danos ao erário e à comunidade acadêmica da UFRPE.
3.2.3.5 CONSTATAÇÃO 05 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Pagamento intempestivo de tributos.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Ao analisar os processos de pagamentos das obras/serviços de engenharia objetos de escopo desta atividade de auditoria verificou-se o recolhimento intempestivo dos tributos de competência municipal.
Nessa análise verificou-se que o recolhimento do ISS, devido à Prefeitura da cidade de Recife, referente às obras/serviços de engenharia faturados nas NF's 1.212 e 1.230, da empresa contratada para execução das obras/serviços de engenharia da Transrural, foram realizados em atraso sem os respectivos acréscimos dos juros de mora e/ou multa.
Foi expedida a SA n.º 32/2014-AUDIN (PT 17) para a Gerência de Contabilidade e Finanças, que respondeu as informações solicitadas através do Memo n.º 230/2014-GCF (PT 31).
Vale ressaltar que foram analisadas todos os pagamentos realizados até o momento em que foi expedida a SA n.º 15/2014-AUDIN (PT 04), através da qual foram solicitados todos os processos de pagamentos referentes à execução das obras/serviços de engenharia objeto desta atividade de auditoria.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópias das NF's 1.212 e 1.230 da empresa contratada para execução da obra da Transrural e respectivos recolhimentos no SIAFI (PT 39).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Em atendimento à Solicitação de Auditoria n.º 32/2014-AUDIN a GCF informou o seguinte:            

· Pagamento do ISS referente à Nota Fiscal nº 1.212:


Conforme análise da cronologia dos fatos relacionados ao pagamento da despesa desse documento fiscal, foi constatado que houve um atraso de 10 (dez) dias para se efetuar o recolhimento do ISS à Prefeitura do Recife. No entanto, salientamos que o fato foi ocasionado com intempestividade porque o repasse do Tesouro Nacional somente se deu em período posterior à data legal para recolhimento daquele tributo. Para constatação do fato,  anexa-se a esta, cópia de documento de solicitação de recursos financeiros, de 14/05/2014, a página 39 do Conrazão da Conta 112160400 - Limite de Saque com Vinculação de Pagamento e a 2014PF010515, para confirmação. Resumidamente, a cronologia do recolhimento pode ser assim descrita, conforme dados extraídos do processo nº 23082.008589/2014-31:



a)Emissão da Nota Fiscal: 14/04/2014;



b)Medição do Fiscal da obra: 14/04/2014;



c)Chegada do Processo na GCF, para pagamento: 03/05/2014;



d)Liquidação da Despesa: 09/05/2014;



e)Solicitação de Financeiro: 14/05/2014;



f)Chegada do Numerário: 20/05/2014;



g)Emissão da Ordem Bancária: 20/05/2014;



h)Recolhimento do ISS (PCR): 20/05/2014.

· 
2.2)Pagamento do ISS referente à Nota Fiscal nº 1.230:


Conforme análise da cronologia dos fatos relacionados ao pagamento da despesa desse documento fiscal, foi constatado que houve um atraso de 15 (quinze) dias para se efetuar o recolhimento do ISS à Prefeitura do Recife. No entanto, salientamos que o fato foi ocasionado com intempestividade porque o repasse do Tesouro Nacional somente se deu em período posterior à data legal para recolhimento daquele tributo. Para constatação do fato,  anexa-se a esta, cópia de documento de solicitação de recursos financeiros, de 17/06/2014, a página 60 do Conrazão da Conta 112160400 - Limite de Saque com Vinculação de Pagamento e a 2014PF012824, para confirmação. Resumidamente, a cronologia do recolhimento pode ser assim descrita, conforme dados extraídos do processo nº 23082.011110/2014-43:



a)Emissão da Nota Fiscal: 28/05/2014;



b)Medição do Fiscal da obra: 28/05/2014;



c)Chegada do Processo na GCF, para pagamento: 03/06/2014;



d)Liquidação da Despesa: 03/06/2014;



e)Solicitação de Financeiro: 17/06/2014;



e)Chegada do Numerário: 20/06/2014;



f)Emissão da Ordem Bancária: 25/06/2014;



g)Recolhimento do ISS (PCR): 25/06/2014.


Esclarecemos ainda que, hoje, a disponibilização de recursos financeiros não ocorre paralelo às liquidações das despesas. Normalmente, os aportes regulares de recursos, isto é, aqueles provenientes do processo automático de disponibilização, através de liquidação da despesa e sem solicitações, só  chegam uma vez por mês, mais especificamente nos dias 30 ou 1º, já no período subsequente. Qualquer outro repasse da Secretaria de Planejamento e Orçamento/MEC para esta IFES depende de gestão da Reitora junto àquela Secretaria, que analisa a viabilidade de atendimento.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Através do Memo n.º 230/2014-GCF o setor de Contabilidade informou as datas referentes à cronologia dos pagamentos realizados através das NF's 1.212 e 1.230 da empresa contratada para execução da obra na Transrural.
É possível verificar nas informações prestadas pela Contabilidade que as referidas Notas Fiscais foram emitidas em 14/04/2014 e 28/05/2014, tendo como "competências" os meses de abril e maio.

Sendo o vencimento do ISS até o dia 10 do mês subsequente ao mês de emissão da Nota Fiscal, verifica-se que os vencimentos dos ISS dessas Notas Fiscais eram os dias 10/05/2014 e 10/06/2014.

Assim sendo, constata-se que a "Solicitação de Financeiro" em ambos casos ocorreu quando os recolhimentos dos tributos já havia vencido. Ou seja, independente do atraso no repasse dos recursos financeiro para recolhimento dos tributos, a UFRPE já teria que pagar multa/juros ao órgão competente pela arrecadação.
Vale ressaltar, que mesmo a GCF tendo recolhido o tributo sem o pagamento de multa e/ou juros, ou seja, sendo permitido tal procedimento pelo SIAFI, a UFRPE fica sujeita a ter que fazê-lo em uma possível ação de fiscalização da Prefeitura da cidade de Recife.

Portanto, é prudente que a GCF adote medidas de controle, tais como estabelecimento de prazos para recebimento de Boletins de Medição (mensalmente), a fim de garantir que os processos de pagamento possam tramitar em tempo hábil ao recolhimento dos tributos devidos.

RECOMENDAÇÃO 01:
Que a GCF adote medidas de controle interno que lhe proporcione tempo hábil para realização dos procedimentos administrativos necessários à realização dos pagamentos dos valores principais, bem como dos tributos devidos na execução das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
RECOMENDAÇÃO 02:
Que a GCF controle, em registros próprios, evidências adequadas e suficientes que demonstrem as causas dos recolhimentos de tributos realizados em atraso, a fim de resguardar o erário público, bem como a UFRPE de possíveis responsabilizações indevidas.
CONCLUSÃO 
Após efetuadas análises e verificações, tivemos como resultado dos trabalhos a identificação de 5 (cinco) constatações e a formulação de 06 (seis) recomendações com o objetivo de fortalecer a gestão, melhorar as ações de controle e corrigir algumas falhas de natureza formal, as quais submetemos à apreciação da Administração Superior desta IFES.

Além disso, foi realizada análise de recomendações expedidas pela Auditoria Interna em exercícios anteriores, bem como das recomendações estabelecidas pela Nota Técnica CGU n.º 1700/2013, sendo estas devidamente detalhadas em Notas Técnicas a serem encaminhadas aos setores para conhecimento e, se for o caso, novo posicionamento. 

Cabe destacar que no trabalho realizado foram verificados alguns aspectos importantes, os quais foram destacados nas Informações gerais 001 e 002 (itens 3.1.1 e 3.1.2), e nas Informações 001 e 002 (itens 3.2.1 e 3.2.2), deste relatório, indicando importantes alertas à gestão quanto aos procedimentos administrativos e de controles internos.
Por outro lado, reforçamos que as recomendações aqui formuladas, ainda que não vinculem os gestores quanto à implementação das ações propostas, possuem objetivo primordial de aprimorar os processos analisados, contribuindo, assim, para uma maior eficácia dos gastos desta UFRPE e para o fortalecimento da gestão pública.
Recife, 30 de Dezembro de 2014.

____________________________________________

Clayton de Mendonça Julião
Auditor – Mat. SIAPE: 1762290.
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE

Mat. SIAPE: 1657579
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